
	
  
	
  
	
  
	
  



 
 
 
 
 
 
 
 



 
INTRODUÇÃO 
 
 
Para quem vive na América Latina e estuda a história dos direitos humanos, 
observa os debates acerca das dificuldades de diálogo entre distintas 
civilizações, e a luta emancipatória de vários povos, com o tempo começa a 
perceber um silêncio bastante constrangedor. É o silêncio da cultura latino-
americana, que foi deixada de lado por praticamente toda a teoria crítica 
social, basicamente eurocêntrica, produzida na Alemanha, França, Itália e 
Inglaterra. 
Esse silêncio traz consigo uma sensação de ausência, de impotência, de 
obscuridade. Não houve um isolamento, talvez um esquecimento. 
Esquecimento perpetrado pelas ditaduras e as insistências em que a 
memória histórica não seja conhecida, revivida, e que as atrocidades 
cometidas não sejam, então, submetidas a julgamentos. Isso fez nascer o 
desejo de analisar até que ponto poderia existir uma civilização latino-
americana esquecida, obscura, não identificada, e em vias de identificação, 
ou se ela simplesmente integra-se mais facilmente à tradicional civilização 
ocidental. 
O silêncio levou à pergunta sobre a identidade civilizacional da América 
Latina, se há efetivamente uma identidade própria, específica, particular, ou 
se ainda há antes necessidade de uma emancipação cultural a partir do 
reconhecimento de suas peculiaridades. Afinal, a história da civilização 
ocidental traz um discurso totalmente apartado da história latino-americana. 
Há como que uma aceitação, que de óbvia não tem nada, da América Latina 
como uma parte natural do Ocidente, pois colonizada pelo Ocidente. Mas 
isso poderia significar exatamente o inverso. No caso, a colonização pode 
representar – e representa – o silêncio que deve ser questionado, estudado, 
de alguma forma exposto e trabalhado. 
A análise civilizacional apresenta direitos humanos de maneira bastante 
diferenciada. As civilizações se constituem a partir de um reforço e 
reconhecimento identitário, ao mesmo tempo em que possibilitam o aumento 
de percepção da diferença. Segundo Samuel Huntington, conflitos que 
ocorrem a nível civilizacional tendem a atingir grandes proporções, e a 
própria universalidade dos direitos humanos parece ser colocada em cheque 
pelos desafios do pluralismo cultural, ou civilizacional.  
A questão deve ser posta em termos da globalização e da modernização dos 
meios de comunicação. É necessário perquirir se também no contexto de 
uma civilização digital os tradicionais conflitos postos por Huntington, por 
exemplo, teriam os resultados previstos pelo autor. Afinal, historicamente as 
grandes civilizações eram separadas pelo tempo e pelo espaço, e poucas 
existiram ao mesmo tempo. Os contatos eram restritos, devido à geografia e 
do pouco desenvolvimento das comunicações e transportes. Agora as 
civilizações estão cara a cara, e muitas vezes com pouca disponibilidade 
para o diálogo.  



A interação aumentou sensivelmente e, também, na mesma proporção, uma 
curiosa consciência da identidade diferenciada que tem levado, inclusive, a 
manifestações orgulhosas em relação a “não ser como eles” (“eles”, agora, 
são os ocidentais). Isso ocorreu historicamente com o Ocidente em relação 
aos povos colonizados, e atualmente, no sentido oposto, na forma como 
chineses, hindus e muçulmanos se referem ao próprio Ocidente. A questão 
se pretende-se colocar aqui é se também no nível latino-americano há o 
surgimento de uma consciência de diferenciação em relação a eles, o que 
seria o ocidente europeu – até que ponto há o surgimento de uma identidade 
latino-americana que se vê distinta de suas colônias e com a formação de 
uma identidade própria, civilizacional. 
O respeito à diversidade constitui um valor agregador para a eficácia dos 
direitos, assim como põe a questão do diálogo como fonte igualmente de 
agregação, até porque há forte resistência contra o uso do discurso da 
defesa e promoção dos direitos humanos como instrumento de intervenção 
na política doméstica dos países. Por tudo isso, também apresenta-se 
necessária a avaliação da questão na esfera da política internacional e das 
teorias das Relações Internacionais.  
 Além disso, a natureza histórica dos direitos humanos 
demonstra que eles possuem um vínculo direto e natural com as 
reivindicações ocidentais. Entretanto, é possível identificar um ideal comum 
partilhado – ou que deveria ser partilhado – por todos os povos, de 
eliminação do sofrimento, de guerras, de progresso, de bem-estar, de 
proteção aos desfavorecidos etc. Existe um rol de direitos básicos, como o 
direito à vida, o direito de não sofrer tortura, de não ser submetido a maus-
tratos e o direito à liberdade, cuja natureza universal parece, por si só, 
evidente.  
 Já foi possível constatar que não existe uma visão única e 
exclusiva, europeia, ou asiática, dos direitos humanos, mas várias 
concepções distintas, não necessariamente opostas.1 A análise aproximou as 
concepções, ressaltou suas diferenças e apontou suas semelhanças, com 
vistas a auxiliar a compreensão dos desafios enfrentados por um diálogo 
intercivilizacional.  
 Com a formação de novos centros de poder em relação ao 
Ocidente, ocorreu uma busca por teorias – e mesmo o aperfeiçoamento das 
já existentes – que pudessem explicar a nova orientação da ordem mundial, 
sua composição e tendências de mudança. Assim, o recurso à teoria das 
relações internacionais é um importante auxílio na busca de respostas a 
perguntas que confrontam o pluralismo cultural e o debate em torno da 
universalidade dos direitos humanos. Aqui, obviamente, é privilegiada a teoria 
civilizacional, pelas razões que se poderá perceber adiante. 
Na questão do diálogo intercivilizacional os direitos humanos podem 
representar, de um lado, a própria diferença, acirrando disputas, assim como 
podem representar a possibilidade de um reconhecimento mútuo e o 
incentivo para disponibilizar-se para o diálogo. De qualquer forma os direitos 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 KRETSCHMANN, Ângela. Universalidade dos Direitos Humanos e Diálogo num mundo 
Multicivilizacional. Juruá: Curitiba, 2008. 



humanos encontram-se no centro do impasse discursivo. São usados como 
instrumento para o jogo político internacional.  
Pelo fato de muitas políticas, especialmente as americanas, se revelarem 
contraditórias, fica evidenciado a instrumentalização dos direitos humanos 
para o alcance de certos objetivos político-econômicos. Isso revela-se em 
especial pelo fato de que a bandeira dos direitos humanos é levantada 
especialmente nas regiões de interesse dos americanos, enquanto em outros 
locais sequer são lembrados. Enfim, se americanos podem usar os direitos 
humanos de forma contraditória, também outros poderiam fazê-lo. A própria 
luta contra o terrorismo tem servido igualmente de pretexto para justificar 
abusos contra os direitos humanos. O risco que se corre é o total 
esvaziamento de uma cultura voltada aos direitos humanos, seu descrédito 
como instrumento na solução de conflitos mundiais. 
Por tudo isso pretende-se investigar a dimensão política do debate sobre os 
direitos humanos, inserida no contexto civilizacional, questionando o 
surgimento de uma identidade civilizacional latino-americana, tendo por base 
o paradigma realista civilizacional proposto por Samuel Huntington.  
 Antes de mais nada, mostra-se necessário compreender os 
conceitos de Civilização e civilizações, esclarecendo-se as razões pelas 
quais o termo “civilizações” foi preferido no lugar de “sociedades”, “culturas”, 
ou “Estados”, por exemplo. A delimitação conceitual dos termos, bem como 
as suas relações com o Direito, torna-se fundamental. O próprio uso dos 
termos “cultura” e “civilização” teve que, nesse sentido, passar por um “filtro”, 
ou “desapego”, porque os termos envolvem muitas questões que encerram 
vinculação direta com a civilização ocidental, podendo muitas vezes se 
mostrar de forma inadequada quando utilizados para outras realidades 
culturais e civilizacionais. Tal inadequação vai ter reflexo adiante, nos termos 
“modernidade”, “globalização” e “multiculturalismo”, este último concentrando 
em si as maiores disputas políticas da atualidade.  
O uso do termo civilização é o mais adequado para designar uma entidade 
cultural no sentido mais amplo possível (como o maior agrupamento cultural 
de pessoas que se pode vincular a uma identidade maior, comum). 
Considera-se que cada civilização possui uma origem própria, um modo de 
ver e conceber o mundo e o ser humano, um modo de organizar 
juridicamente seus conflitos internos, e um modo de fundamentar seu direito 
e de conceber os direitos e deveres humanos.   
 Hoje, uma contracultura oriental denuncia a ação ocidental que 
procedeu no passado remoto, e mesmo recente, à análise da cultura oriental 
de um modo que favorecia a incursão colonialista, para depois, de forma 
arrogante, ensinar aos próprios orientais a sua própria cultura, com a 
justificativa dos então “doutrinadores orientalistas” de que “os orientais não 
tinham o que era preciso para saber o que era melhor para eles”, como diz 
Edward Said, crítico do orientalismo,2 ou, então, não tinham como saber o 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 Segundo o autor, há todo um antissemitismo em sua versão islâmica, e os novos estudos 
deveriam tratar de, pelo menos, eliminar o “Oriente” e o “Ocidente” como um todo. Sem 
esquecer que foi o “conhecimento das raças submetidas ou orientais que tornou possível o 
domínio sobre elas, tornando a administração delas fácil e proveitosa – e isso considerando 
que as raças submetidas, na opinião dos dominadores, não tinham o que era preciso para 



que era necessário que soubessem, por isso era preciso ensiná-los... É o que 
se pretende analisar aqui, considerando a América Latina. Será que também 
aqui foi imposto algum doutrinamento,  por que os latino-americanos, tanto 
quanto os orientais, não teriam condições de compreender sua própria 
identidade?  
 A experiência oriental, de todo modo, ou seja, a consciência 
civilizacional oriental e o modo como veem a história dos direitos humanos e 
o quanto têm consciência do pouco pertencimento e construção dessa 
história é exemplar e pode ser comparada com o silêncio latino-americano 
em relação ao seu pertencimento a uma cultura ocidental eurocêntrica.  
 De outro lado, a aceitação oriental dos direitos humanos com 
base não em pressões internacionais, mas em fundamentos racionais, devido 
a fundamentos filosóficos que podem ser aceitos por todos os povos, mostra 
aos latino-americanos que também, não obstante sua reduzida participação 
na construção histórica dos direitos humanos, há razões suficientes para que 
sejam aceitos, compreendidos e respeitados. 
 Para o estabelecimento de um diálogo entre civilizações 
distintas, por outro lado, é preciso, além disso, partir da interioridade de cada 
uma, sob pena de uma avaliação artificial, parcial e totalmente ilegítima. A 
América Latina está mostrando sinais evidentes do aumento da percepção e 
consciência civilizacional subjetiva própria em relação à entidade cultural 
maior à qual pertence, a ocidental, e a cristandade europeia, pois está 
reagindo ao neocolonialismo, muitas vezes não explícito, que tem explorado 
seus territórios e suas riquezas naturais, assim como foi feito com outros 
territórios já analisados (ver nota anterior) como os territórios chineses, 
árabes e indianos. A presente investigação, retomando conceitos já 
desenvolvidos, pretende responder a questão sobre a ausência de uma 
consciência civilizacional na América Latina, e suas implicações na 
construção de um diálogo acerca dos Direitos Humanos. 
 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O silêncio latino-americano é perturbador. Só agora parece ser 
ouvido justamente porque desde a realização do Fórum Social Mundial, em 
2001, ou mesmo antes, mas ali de modo mais ostensivo, percebeu-se a 
grande distância entre os discursos teóricos e a realidade. Percebeu-se que a 
teoria não tinha relação com a realidade, pois a teoria era eurocêntrica, e 
tomou a América Latina como uma parte inodora, inaudível e insensível, do 
mundo ocidental. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
saber o que era melhor para elas (Cfe. SAID, Edward W. Orientalismo: o Oriente como 
invenção do Ocidente. Traduzido por Tomás Rosa Bueno. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1990, p. 34, 46 e 48). 



 A ausência latino-americana dos discursos é fruto de uma 
apagamento da sua memória histórica. Como se nunca tivesse existido, 
quando existe e existiu. Como se não tivesse identidade, como se não 
tivesse cara, não tivesse um povo próprio, um caminho próprio, um passado 
muito próprio. Infelizmente esse passado corre o risco permanente de 
apagamento, em nome do bloqueio ao acesso a informações relativas às 
épocas do terror, dos nacionalismos, populismos e ditaduras militares.  
 Para que a América Latina surja como elemento autônomo  na 
história das civilizações, foi necessário buscar justamente na teoria das 
relações internacionais, e basicamente no paradigma civilizacional, 
justificativas para o encontro, formação e reconhecimento de uma identidade 
civilizacional que é importante não apenas para si própria, mas até mesmo 
para legitimar o discurso dos direitos humanos.  
 Se  não é reconhecida como cultura particular, ou até mesmo 
como entidade civilizacional distinta das demais, ou pior ainda, chamada de 
sub-civilização, ou simplesmente inserida no contexto dos seus 
colonizadores, como se isso fosse tão fácil de ser resolvido, não há como 
construir um diálogo e uma legitimação que garanta o discurso dos direitos 
humanos. Ainda mais numa época em que se está a ver muitas vezes a 
instrumentalização dos direitos humanos para fins nada políticos, mas de 
interesses bastante particulares, senão de determinados países, inclusive 
determinadas empresas ou grupos particulares. 
 Tradicionalmente a história sempre foi contada pelos 
vencedores, o que é ainda mais radical no caso latino-americano, que 
sempre estudou uma história contada para si pelos vencedores 
colonizadores. Quanto do que não está nos livros não é a mais pura mentira? 
Quanto deixamos de conhecer de nós mesmos por causa da redução, 
exclusão, preconceito, simplesmente por termos outra definição de Bem, de 
boa vida, e de Progresso?  Quantas crianças não leram e estudaram livros de 
história e não se sentiram estrangeiros esquisitos em sua própria terra? Pois 
a retaliação ao acesso à memória continua sendo uma arbitrariedade, e 
continua gerando atraso na formação de uma consciência identitária, única 
apta a emancipar um povo, e torna-lo apto ao diálogo.  
 A América Latina precisa ser reconhecida como o Outro, como 
alteridade, pois tal reconhecimento é pré-requisito para uma comunicação 
significativa em termos de igualdade. A diferença deve ser celebrada pois a 
partir dela pode-se compreender a si mesmo, numa espécie de jogo de auto-
emancipação permanente.  A pluralidade civilizacional não é um desafio aos 
humanos, mas sim a condição necessária para o diálogo e construção 
histórica legítima dos  mesmos. 
 
 


